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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO  – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO À
APELAÇÃO  CÍVEL.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA  DESSA  APELAÇÃO.
INSURGÊNCIA  VIA  O  PRESENTE  AGRAVO
INTERNO.  PROVIMENTO NEGADO. DECISÃO
ACERTADA.  DEVER  DE  EXIBIÇÃO.
HONORÁRIOS  ARBITRADOS  DENTRO  DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

  Nos termos do art. 6º, III, do Código de Defesa
do Consumidor, é direito básico do consumidor o
direito à informação, in casu, o de ver exibido o
contrato que celebrou com a instituição bancária.
  A  fixação  de  sucumbencial  honorária  na
quantia de setecentos reais revela-se dentro dos
parâmetros  da  proporcionalidade  e
razoabilidade, eis que, até mesmo, hoje, inferior
ao salário mínimo nacionalmente unificado.

VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao agravo interno,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 86.



Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Safra  Leasing
Arrendamento Mercantil – S/A – em face da decisão monocrática, de fls. 68-
69, que negou seguimento ao seu recurso de apelação, sob fundamento de
haver sido manifestadamente improcedente, senão contrário à jurisprudência
pátria. 

A parte agravada promoveu ação exibitória de documento contra
o banco agravante, tendo sido julgada procedente a demanda, condenando o
banco à exibição pleiteada,  bem como à verba de honorários no valor  de
setecentos  reais.  O banco apelou,  tendo sido  negado seguimento  a  esse
recurso,  posto  que  manifestadamente  improcedente,  senão  contrário  à
jurisprudência  pátria,  sendo dessa decisão monocrática que,  desta feita,  a
instituição bancária se insurge.

No presente agravo interno o banco apenas não se conforma com
a verba honorária arbitrada, esta que foi no valor de setecentos reais.

É o relatório. 

VOTO. DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz – RELATOR.

O recurso NÃO há de ser provido, senão vejamos.

O fato é que a parte agravada adentrou com ação exibitória de
documentos contra o banco agravante, tendo este último, até a presente data,
não procedido com a pretendida exibição, em que pese a sentença que julgou
procedente o pedido do autor.

O banco ora se insurge com a verba honorária arbitrada, tendo
sido esta no valor de setecentos reais, conforme a sentença de fls. 37-39,
insistindo em acreditar que o Magistrado de piso não se utilizou dos princípios
da proporcionalidade e razoabilidade no momento em que a fixou. Por isso
acredita que a decisão monocrática, de fls. 68-69, que negou seguimento ao
seu recurso de apelação, encontra-se equivocada.

Razão não lhe assiste.

Ora, o Magistrado de piso julgou procedente o pedido do autor
condenando o banco a exibir o contrato celebrado entre as partes, já que,
ainda diante da regular citação do banco agravante, este continuou inerte em
exibi-lo.

Para  tanto,  valeu-se  do  art.  6º,  III,  do  CDC,  que  consagra  a
informação como direito básico do consumidor e, por conseguinte, dever do
fornecedor. 

Quanto  ao  arbitramento  da  verba  honorária,  o  Magistrado  se
utilizou da natureza da ação, da sua baixa complexidade, por isso que a fixou,



ainda,  abaixo  do  salário  mínimo  nacionalmente  unificado,  que,  hoje,
corresponde a setecentos e vinte e quatro reais. O Juiz condenou a instituição
bancária a setecentos reais.

De  modo  que,  nessa  seara  recursal,  entendeu-se  acertada  a
sentença, tendo sido negado seguimento ao recurso do banco, ora agravante,
dada sua manifesta improcedência, senão contrariedade com a jurisprudência
pátria,  tudo conforme denota-se pelo  seu inteiro  teor,  tal  qual  encontra-se
pelas fls. 68 e 69.

Por isso, a decisão monocrática não merece reforma, inexistindo,
ainda, a ocorrência de algum fato novo que venha a modificar o panorama
processual, autorizando a modificação da monocrática combatida.

Ainda, nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  AÇÃO
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  CONTRATO
BANCÁRIO NÃO FORNECIDO - RESISTÊNCIA VIA CONTESTAÇÃO -
PROCEDÊNCIA  -  OBRIGAÇÃO  DE  FORNENCER  CÓPIA  AO
CONSUMIDOR  -  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  NO  PAGAMENTO  DE
CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
POSSIBILIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE
E CONFRONTANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL E
TRIBUNAIS SUPERIORES - APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL - SEGUIMENTO NEGADO - ARGUMENTO DE
QUE O EMBARGOS DEVEM SER APRECIADOS PELO COLEGIADO
- IMPOSSIBILIDADE -  EM SEDE DECISÃO MONOCRÁTICA DEVE
SER  APRECIADO  PELO  PRÓPRIO  RELATOR  -  RAZÕES
RECURSAIS  QUE  NÃO  RECHAÇAM  A  DECISÃO  RECORRIDA  -
PROVIMENTO NEGADO. 
É possível o manejo de cautelar de exibição de documentos, quando o
banco  se  nega  a  fornecer  o  contrato  ao  consumidor.  São  devidos
honorários  advocatícios  pela  parte  sucumbente,  em cautelar  de
exibição de documentos, havendo ou não resistência, em face do
banco ter dado causa à judicialização do pedido. O relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com a súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior - art.  557,  do Código de Processo Civil. Os
embargos  de  Declaração  interpostos  contra  decisão  monocrática  do
relator,  por se tratar  de decisão unipessoal,  deve ser apreciado pelo
mesmo e não pelo Colegiado. No Agravo do art. 557, § 1º, do Código de
Processo Civil, cabe ao agravante apresentar oposição lógica contra o
decisório objurgado, evidenciando, de forma objetiva, em que medida a
decisão monocrática deve ser reformada e quais os fundamentos para
tal modificação. Não feito isso, deve ser negado provimento ao agravo.

(TJ-MG  -  AGT:  10024120991229003  MG  ,  Relator:  Newton  Teixeira
Carvalho,  Data  de  Julgamento:  04/04/2013,  Câmaras  Cíveis  /  13ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 12/04/2013)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO - EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS - DESCUMPRIMENTO - NÃO INCIDÊNCIA DE MULTA



COMINATÓRIA  OU  CONFIGURAÇÃO  DE  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  -  CABIMENTO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  E  DE
CRIME  DE  DESOBEDIÊNCIA  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
VALOR MANTIDO.
É de ser mantida a decisão monocrática que negou seguimento ao
recurso de apelação,  quando as razões expostas no recurso de
agravo interno são insuficientes para alterar o entendimento nela
exposto. Provimento negado.

(TJ-MS  -  AGR:  08187869520138120001  MS  0818786-
95.2013.8.12.0001,  Relator:  Juiz  Vilson  Bertelli,  Data  de Julgamento:
10/06/2014, 2ª Câmara Cível, Data de Publicação: 16/06/2014)
(GRIFOS NOSSOS)

Portanto, forte nas razões acima e sem maiores delongas,  NEGO
PROVIMENTO AO PRESENTE AGRAVO INTERNO, mantendo na íntegra a
monocrática hostilizada.

É o voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henrique de Sá e
Benevides.   Participaram do julgamento, além do Presidente, o Exmo. Des.
José  Aurélio  da  Cruz  (Relator),  o  Exmo.  Sr.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides  e o Exmo. Dr.  Marcos Coelho de Salles,  Juiz convocado para
substituir a Exma. Sra. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                                         RELATOR


